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1. SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS PARA A GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A concessionária deverá prestar os seguintes serviços de manejo de RSU aos 

MUNICÍPIOS: 

a) Implantação, operação e manutenção do sistema de coleta 

convencional e seletiva do RDO a ser realizada nas áreas urbanas 

e rurais, conforme detalhado nos itens 2.1.1 e 2.1.2; 

b) Implantação, operação e manutenção do transporte, caso opte por 

esta solução. 

c) Implantação, operação e manutenção das unidades de tratamento; 

d) Implantação do sistema de disposição final do RDO e RPU através 

da construção, operação e manutenção de aterro sanitário próprio 

e/ou a utilização de aterro sanitário de terceiros licenciado; 

e) Implantação de serviços operacionais e administrativos necessários 

à execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pela Gestão Comercial com cobrança da tarifa 

diretamente ou através de outros prestadores de serviços públicos. 

g) Disponibilizar, gerenciar e manter ativo, durante todo o prazo da 

concessão um portal online (website) para compartilhamento de 

informações, notícias e documentos diretamente relacionados à 

concessão para o público em geral; 

 

São obrigações e encargos da concessionária:  

a) Cumprir as normativas de regulação expedidas pela agência reguladora 

e atender às solicitações;  

b) Fornecer mão de obra, veículos, equipamentos, instrumentos, 

ferramentas e materiais necessários à execução dos serviços, bem 

como os insumos necessários, como combustível e lubrificantes; 

c) Obter as licenças ambientais e respectivas renovações, bem como 

outras licenças que venham a ser necessárias; 

d) Manter em dia o inventário e o registro dos bens reversíveis, bem como 

dos demais bens utilizados na concessão; 
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e) Manter a equipe de serviço identificada, fornecendo uniformes e os 

equipamentos de proteção individual (EPI) necessários às atividades; 

f) Efetuar anualmente estudo gravimétrico do RDO, com segmentação 

para cada tipo de coleta realizada, possibilitando determinar a 

composição dos resíduos para cada modalidade de coleta, com 

amostras recolhidas antes da entrada destes nas unidades de 

tratamento de resíduos (inclusas as UTRs); 

g) Elaborar programa de manutenção da frota de veículos e demais 

máquinas e equipamentos do contrato de concessão; 

h) Implantar e operar o Centro de Controle Operacional (CCO) para 

monitoramento da frota e dos serviços prestados; 

i) Realizar todos os ensaios e testes prévios à implantação de 

equipamentos; 

j) Repassar recursos financeiros ao Poder Concedente para apoio à 

contratação de cooperativas de catadores e custeio das atividades de 

gestão e fiscalização vinculadas à concessão pelo Poder Concedente; 

k) Implementar um Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento com o 

objetivo de qualificar equipe do Poder Concedente para atuar na gestão 

e acompanhamento da execução do contrato; 

l) Encaminhar todos os recicláveis secos da coleta seletiva para as 

associações/cooperativas de catadores e posteriormente recolher 

eventuais excedentes e rejeitos; 

m) Implantar e equipar galpões de apoio à comercialização de recicláveis 

secos; 

n) Implantar e ou reformar e equipar Usinas de Triagem Manual; 

o) Implantar e desenvolver as atividades previstas nos Programas 

Socioambientais; 

p) Elaborar e certificar todos os Projetos Executivos; 

q) Elaborar todos os Planos previstos neste anexo; 

r) Implantar, operar e manter serviço de atendimento ao usuário através 

de SAC e, anualmente, realizar pesquisas de satisfação, com os 

quesitos de sugestão de melhorias para a prestação dos serviços. 

s) Implantar, operar e manter Pontos de Entrega Voluntária (PEV) de 

recicláveis do RDO; 
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t) Efetuar levantamento cadastral dos usuários ao início da concessão, 

complementando e retificando a base cadastral a ser fornecida pela 

concessionária de água e esgoto (SABESP) ao Poder Concedente e 

atualizá-lo a cada cinco anos com enfoque nos contribuintes residentes 

na zona rural. 

O detalhamento dos serviços e das obrigações estão apresentados nos itens 

a seguir. 
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2. SERVIÇO DE COLETA, TRANSBORDO E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS DOMICILIARES 

2.1. Serviços de coleta 

O planejamento básico das atividades afeta a coleta domiciliar de resíduos 

sólidos, que decorre das características específicas dos serviços a executar e do 

volume de resíduos a coletar, diariamente, nas áreas citadas e de acordo com os 

mapas de roteiros predeterminados para as atividades. 

Os serviços previstos nesse item abrangem os seguintes tipos de resíduos: 

• Resíduos sólidos domiciliares; e 

• Resíduos sólidos originários de estabelecimentos comerciais e de 

serviços com características domiciliares, desde que classificados 

como classe II pela Norma ABNT NBR 10.004, com volume de até 

200 litros/dia. 

2.1.1. Coleta convencional 

A concessionária terá como obrigação apresentar ao Poder Concedente e à 

agência reguladora, incluso no Plano de Trabalho, projeto executivo certificado do 

sistema de coleta e transporte do RDO com os mapas de roteirização e descritivo 

dos logradouros, contendo: setor, frequência, turno, área de coleta, extensão total 

do roteiro e número de viagens previstas. 

A concessionária deverá disponibilizar o serviço de coleta convencional porta 

a porta do RDO nas áreas urbanas e porta a porta ou ponto a ponto nas áreas 

rurais. Ao optar pela coleta ponto a ponto nessas áreas, a concessionária deverá 

observar o atendimento à população contida em um círculo de 1 km de raio, que 

corresponde a uma área de aproximadamente 3,2 km². 
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Situações que exijam metodologias especiais1, deverão ser detalhadas no 

Plano de Operação e Manutenção a ser elaborado pela concessionária.  

O sistema de coleta convencional deverá privilegiar a universalização da coleta 

de resíduos, com frequência mínima de 3 vezes por semana nas zonas urbanas 

e rurais. A concessionária deverá submeter em seu Plano de Trabalho os casos 

que possam ser considerados excepcionais (como, por exemplo, a coleta diária 

em áreas densamente ocupadas e/ou centros comerciais). 

Nas áreas urbanas deverá ser priorizada a utilização de veículo com 

equipamento compactador. Nos casos devidamente justificados em que for 

utilizado veículo que não possua equipamento compactador, este deverá possuir 

dispositivos que impeçam o derramamento de chorume nas vias.  

Os veículos compactadores deverão ser providos de:  

• carroceria com compactação adequada ao chassi, fechada, para 

evitar despejo de resíduos nas vias públicas;  

• sistema de esvaziamento e descarga automático, com vedação da 

porta traseira para possibilitar a retenção completa dos resíduos;  

• dispositivo hidráulico para basculamento automático de contêineres, 

caso previstos no Plano de Trabalho;  

• sistema estanque para contenção de chorume;  

• dispositivo para drenagem do chorume;  

• materiais e acessórios para absorção do chorume eventualmente 

derramado nas vias e logradouros públicos;  

• dispositivos para redução da geração de ruídos durante a sua 

operação.  

Os caminhões deverão ser providos de sistema de rastreamento, 

monitoramento e telemetria, por intermédio de tecnologia GPS. Os veículos 

 

 

 

 

1 (centros comerciais cujos usuários tenham dificuldade de locais para acondicionamento, 
logradouros que não permitam acesso do veículo de coleta, por exemplo). áreas de difícil acesso, 
aglomerados urbanos informais 
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deverão ainda atender às exigências da NR 38 - Segurança e Saúde no Trabalho 

nas Atividades de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos, de 16 de 

dezembro de 2022, sendo dotados, no mínimo, de acessórios de segurança e 

proteção coletivos, a saber: 

• Abafador de ruído de motor para as operações de compactação dos 

resíduos ou procedimentos similares; 

• Adesivos traseiros e laterais refletivos e 

• Sinalizador de teto com luz giratória, do tipo giroflex. 

A frota de veículos deverá apresentar programação visual própria e aprovada 

pelo Poder Concedente, observando a diferenciação entre os tipos de coleta 

existentes. A identificação deve estar na lateral dos veículos, contendo o nome da 

concessionária, telefone para contato, número de identificação do veículo, tipo de 

resíduo transportado, logomarcas da concessionária e do Poder Concedente e os 

telefones da central de atendimento da concessionária e do Serviço de 

Atendimento ao Usuário da Agência Reguladora, caso exista. Da mesma forma, 

os colaboradores deverão se apresentar com uniforme e EPI em todas as 

atividades previstas no contrato, conforme programação visual aprovada pelo 

Poder Concedente. 

A concessionária deverá disponibilizar os recursos necessários e compatíveis 

para a prestação dos serviços noturno e diurno, considerando as seguintes 

restrições: 

• Diurna - Início a partir das 7:00 horas; e 

• Noturna - Início a partir das 18:00 horas. 

A tolerância máxima para execução da coleta será de uma hora em relação ao 

horário estabelecido no Plano de Trabalho.  

2.1.2. Coleta seletiva de recicláveis secos  

A concessionária deverá implantar a coleta seletiva de recicláveis secos a 

partir do ano 1, devendo expandi-la anualmente de forma que no ano 5 de projeto 

esteja disponível a 100% da população urbana. 

A coleta seletiva deverá ser implantada no formato porta a porta em todos os 

logradouros. Além disso, a concessionária terá como encargo a disponibilização 



 
## INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL: Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais. O uso, divulgação, 
distribuição e/ou cópia não autorizados são estritamente proibidos e sujeitos às penalidades legais cabíveis. Caso esta 
mensagem tenha sido encaminhada indevidamente para você ou se houver necessidade de esclarecimento adicional, favor 
contatar o remetente. ## 

7 

 

de Pontos de Entrega Voluntária, conforme item 2.1.2.1, e o recolhimento dos 

recicláveis depositados pela população nestes locais. A definição do cronograma 

de implantação da coleta seletiva, o plano de implantação dos PEVs e a 

frequência de atendimento deverão ser apresentados no Plano de Trabalho para 

aprovação pelo Poder Concedente e pela Agência Reguladora.  

A frequência mínima de recolhimento será de no mínimo 2 vezes por semana.  

A localização dos PEVs será feita em conjunto com o Poder Concedente, 

obedecendo as definições e delimitações contidas no item 2.1.2.1. 

A concessionária deverá enviar todos os resíduos da coleta seletiva de 

recicláveis secos para as UTRs a serem operadas por associações ou 

cooperativas de catadores, respeitando a capacidade operacional das 

cooperativas, e considerando as definições resultantes do contido no parágrafo 

anterior. Os resíduos que excederem a capacidade operacional das cooperativas, 

bem como os excedentes pós triagem nas UTR e rejeitos, deverão ser coletados 

e tratados pela concessionária.   

Esse recolhimento deverá ter a mesma frequência prevista para entrega nas 

UTRs do material recolhido pela coleta seletiva efetuada pela concessionária, 

possibilitando à concessionária, se for de seu interesse, utilizar os mesmos 

caminhões utilizados na coleta seletiva porta a porta.  

Assim como a coleta convencional, a frota de veículos, o uniforme e os EPIs 

dos colaboradores deverão observar os mesmos requisitos exigidos para 

programação visual citados no item 2.1.1. e aprovados pelo Poder Concedente.  

Na elaboração do Plano de Trabalho a concessionária deverá programar a 

coleta seletiva de recicláveis secos em dias ou períodos distintos da coleta 

convencional, salvo na hipótese de inviabilidade técnica ou econômica 

documentada. Os caminhões, assim como os da coleta convencional, também 

deverão ser providos dos mesmos requisitos de monitoramento e acessórios de 

segurança.  

A concessionária deverá considerar o aumento de contingente de recursos 

para ser capaz de aumentar a abrangência da coleta seletiva de recicláveis, de 

modo a atender às metas propostas no anexo Indicadores de Desempenho.  
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2.1.2.1. Pontos de Entrega Voluntária (PEVs)  

A concessionária deverá implantar 91 PEVs nos MUNICÍPIOS, nos 6 primeiros 

meses da concessão, a serem distribuídos conforme previsto no Plano de 

Trabalho – item 7.2, de acordo com a geração de resíduos recicláveis secos, para 

dar suporte à operação de coleta seletiva de recicláveis secos. 

Durante a implantação, deverá ser feita campanha de conscientização junto 

às comunidades diretamente atendidas pelos PEVs a serem implantados, 

obedecendo às definições contidas nos PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS (item 

6). 

A concessionária poderá propor modelo de mobilização da sociedade para 

recolhimento de resíduos segregados, elaborando projeto executivo específico. 

Os PEVs deverão ser dotados de placa de identificação incluindo informações 

sobre o limite de recebimento de resíduo, as regras de funcionamento, os resíduos 

que podem ser descartados no local e as formas de acondicionamento. Deverão 

ser cercados, pavimentados e providos de portão de acesso.  

Cada unidade deverá possuir área mínima de 40 m² e dimensionada para 

abrigar 3 contenedores de 1000 litros. A concessionária deverá apresentar ao 

Poder Concedente os Projetos Executivos dos PEVs. 

Caberá à concessionária a higienização periódica dos contenedores e a 

manutenção das instalações físicas do PEV, sempre que necessário. A eventual 

lavagem de contenedores não poderá ser realizada no local. 

Caberá à concessionária a remoção dos resíduos recicláveis depositados nos 

PEVs e o encaminhamento para a UTR local, obedecendo à periodicidade pré-

definida. Não estão cobertos o descarte de pneus, eletroeletrônicos, RCC, RPU e 

outros. Caso porventura venha a ocorrer indevidamente esse descarte nos PEVs, 

o recolhimento caberá à prefeitura. A concessionária deverá informar os usuários 

através do site de relacionamento (item 8.1.3) sobre as sanções e penalidades a 

que estarão sujeitos pela disposição de diferentes categorias de resíduos sólidos, 

como rejeitos, orgânicos, da construção civil, demolição e volumosos em 

logradouros e áreas públicas, de acordo com as normas municipais e aquelas 

contidas nas deliberações da Agência Reguladora, quando pertinentes. 
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A concessionária deverá monitorar a utilização dos PEVs e providenciar a 

remoção dos resíduos sempre que a quantidade ultrapasse a capacidade dos 

contenedores.  

A aquisição e/ou disponibilização das áreas onde serão implantados os PEVs 

será de responsabilidade dos municípios. 

2.1.3. Coleta seletiva de orgânicos  

A concessionária deverá apresentar em seu Plano de Trabalho projeto para 

implantar sistema de coleta seletiva de orgânicos a partir do ano 5 de contrato, 

priorizando instituições públicas e estabelecimentos comerciais e de ensino que 

gerem maior quantidade de resíduos orgânicos que se equiparem a resíduos 

domiciliares. Prevê-se também o cadastramento da população que aderir ao 

programa. Neste aspecto, serão focadas prioritariamente as comunidades 

selecionadas em conjunto com o Poder Concedente e as Administrações 

Municipais, que serão foco de campanhas de Educação Ambiental prévia, 

conforme previsto no item 6.1.  

As metas de atingimento deste projeto serão: 

• Meta no ano 5. Disponibilizar o serviço a 1.000 residências.  

• Meta no ano 14. Disponibilizar o serviço a 10.000 residências. 

Até o final do ano 4, a concessionária deverá submeter ao Poder Concedente 

e à Agência Reguladora um projeto executivo definindo a implantação do serviço 

a partir do ano 5, obedecendo às metas de atendimento previstas acima. A 

comprovação da execução dos roteiros conforme previsto será através de 

registros diários de operação e rastreamento via GPS. A frequência de coleta de 

cada economia será de uma vez por semana. 

A coleta seletiva de orgânicos terá frota específica com layout próprio e 

diferenciado dos veículos utilizados na coleta convencional.  

Os veículos deverão ser do tipo compactador com capacidade mínima de 6 m³ 

/ 3 toneladas montados sobre chassis compatíveis. 

Os veículos compactadores deverão ser providos de:  

• carroceria com compactação adequada ao chassi, fechada, para 

evitar despejo de resíduos nas vias públicas;  
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• sistema de esvaziamento e descarga automático, com vedação da 

porta traseira para possibilitar a retenção completa dos resíduos;  

• dispositivo hidráulico para basculamento automático de contêineres, 

caso previstos no Plano de Trabalho;  

• sistema estanque para contenção de chorume;  

• dispositivo para drenagem do chorume;  

• materiais e acessórios para absorção do chorume eventualmente 

derramado nas vias e logradouros públicos;  

• dispositivos para redução da geração de ruídos durante a sua 

operação.  

Assim como especificado para a coleta convencional e de recicláveis secos, 

os veículos da coleta de orgânicos também serão providos de sistema de 

monitoramento e deverão atender às exigências da NR 38 em relação aos 

requisitos de segurança e proteção coletivos. 

A programação visual, da mesma forma que as demais tipologias de coleta, 

também deve seguir a programação visual aprovada pelo Poder Concedente. 

Na elaboração do Plano de Trabalho a concessionária deverá programar a 

coleta seletiva de orgânicos em dias ou períodos distintos da coleta convencional 

e da coleta de recicláveis secos, salvo na hipótese de inviabilidade técnica ou 

econômica documentada. 

2.2. Transbordo e transporte  

A concessionária poderá propor a adoção de sistemas de armazenamento 

temporário de RSU descentralizados visando à otimização do sistema logístico de 

transporte de resíduos. 

Ao optar pela adoção de sistemas de armazenamento temporário 

descentralizados, a concessionária será responsável pela aquisição das áreas a 

serem utilizadas, por todo o processo de licenciamento junto ao órgão ambiental 

competente, tendo como premissas a necessidade de obtenção das licenças 

prévias de instalação e operação, assim como será responsável pela implantação, 

operação e manutenção das unidades de transbordo durante a vigência do 

contrato. 
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Para o efetivo funcionamento das estações de transbordo, estas deverão 

obedecer a todas as normas legais ambientais e outras aplicáveis, bem como 

dispor e instalar:  

• placa de identificação visível, afixada no acesso da instalação 

contendo o nome da concessionária, endereço, horário de 

funcionamento, telefone e correio eletrônico do prestador dos 

serviços e telefone da ouvidoria e de emergências e informações da 

licença ambiental;  

• guarita ou dispositivo de controle e portões de acesso de pessoas e 

veículos;  

• balanças rodoviárias para pesagem de todas as cargas de resíduos 

sólidos que chegarem ou saírem da instalação com capacidade 

mínima necessária à pesagem dos veículos de coleta. Deverá ser 

utilizado sistema de pesagem certificado de entrada de resíduos 

com controle de cargas, especificando o tipo e a origem dos 

resíduos. Os registros diários de pesagem deverão estar disponíveis 

para a Agência Reguladora  

• cobertura no local de operação das cargas. 

• vias internas de circulação pavimentadas e/ou com revestimentos 

capazes de garantir tráfego de veículos pesados, inclusive em 

períodos de mau tempo, organizadas de forma a impedir o 

cruzamento entre veículos e sinalizadas com indicações e fluxos de 

veículos para carga e descarga;  

• pátios de tamanhos adequados para manobra dos veículos que 

transitam no local;  

• espaço destinado ao estacionamento dos veículos coletores e de 

transporte que aguardam descarga ou carga de forma a não 

bloquear as vias públicas e impedir o tráfego de veículos particulares 

e pedestres;  

• espaço de estacionamento separado para veículos não 

enquadrados no inciso anterior. 

No projeto das estações de transbordo deverão ser considerados: 
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• área operacional coberta, com piso impermeável e dimensionada de 

forma a atender adequadamente o armazenamento dos resíduos 

sólidos, a utilização dos equipamentos e o tráfego dos veículos no 

local; 

• sistema de captação de chorume e dos líquidos resultantes da 

lavagem das áreas e equipamentos operacionais com tanque de 

acumulação vedado, de forma a impedir a entrada de águas pluviais 

e a saída de odores; 

• sistema de drenagem de águas pluviais; 

• unidade de captação dos líquidos oriundos da lavagem das áreas 

operacionais e da drenagem do chorume, quando couber para 

posterior envio ao tratamento. 

Na operação das estações de transbordo, a concessionária deverá registrar e 

pesar todos os veículos coletores e de transporte na entrada e na saída. 

Os resíduos sólidos a serem transportados para os locais de destinação 

adequada deverão ser devidamente cobertos nos veículos e protegidos de 

intempéries. A cobertura da carga deverá ser feita imediatamente após o 

carregamento, de forma a impedir o derramamento de resíduos sólidos nas vias 

de circulação interna da unidade e nas vias públicas. 
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3. TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

3.1. Unidades de Triagem Manual de Recicláveis – UTR 

A concessionária deverá construir e equipar galpões de triagem manual nos 

municípios de Itariri, Miracatu, Mongaguá, Pedro de Toledo, Registro, Sete Barras 

e Tapiraí. 

Nos municípios de Barra do Turvo, Cajati, Itanhaém e Pariquera-Açu, os 

galpões atualmente utilizados pelas cooperativas locais deverão ser reformados 

mantendo-se a área coberta construída, e nos municípios de Cananéia, Eldorado, 

Iguape, Jacupiranga e Juquiá, os galpões deverão ser reformados e ampliados.  

As áreas onde serão implantadas as novas UTRs deverão ser disponibilizadas 

pelas prefeituras de cada município. 

A concessionária deverá dar início ao processo de licenciamento no prazo 

máximo de seis meses a contar da disponibilização das áreas pelos municípios, e 

deverá concluir as obras de implantação e reforma e instalação dos equipamentos 

no prazo máximo de seis meses a contar da obtenção da licença de instalação. 

A concessionária também deverá adquirir e instalar todos os equipamentos 

necessários para operação das UTRs em até seis meses após a Ordem de 

Serviço, obedecida a ressalva contida no parágrafo anterior. A construção ou 

reforma dos novos galpões e a equipagem das unidades deverão proporcionar 

ambientes seguros e eficientes para a triagem de materiais recicláveis. Cada 

galpão deverá ter uma área mínima, conforme especificado na Tabela 1. 

Tabela 1 - Necessidade de construção ou adequação 

Município Ação necessária Tipo de galpão Área necessária (m²) 

Barra do Turvo Reforma geral GPP 300 

Cajati Reforma geral GMP 600 

Cananéia Reforma geral com acréscimo GMP 600 

Iguape Reforma geral com acréscimo GMP 600 

Itanhaém Reforma geral GGP 1200 

Itariri Construção GMP 600 

Jacupiranga Reforma geral com acréscimo GMP 600 

Juquiá Reforma geral com acréscimo GMP 600 

Miracatu Construção GMP 600 

Mongaguá Construção GGP 1200 

Pariquera-Açu Reforma geral GMP 600 
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Pedro de Toledo Construção GMP 600 

Registro Construção GGP 1200 

Sete Barras Construção GMP 600 

Tapiraí Construção GPP 300 

Nota: Galpão de Pequeno Porte (GPP); Galpão de Médio Porte (GMP); Galpão de Grande Porte 

(GGP). 

 

A UTR deverá ser constituída, minimamente, por um galpão com porte 

suficiente para a demanda processada pela respectiva cooperativa.  

Todas as UTRs devem possuir piso concretado e revestido de material 

impermeabilizante, alvenaria até o teto, com ventilação e luminosidade 

adequadas, cercamento de toda a área com alambrado e portões de acesso, e 

serem compostas pelas seguintes áreas e equipamentos: 

• Refeitório 

• Banheiros 

• Área administrativa 

• Área de recepção e disposição dos resíduos em local de fácil acesso 

por veículos; 

• Esteira mecânica de seleção para galpões de médio porte (uma 

unidade) e grande porte (duas unidades) a serem reformados ou 

construídos pela concessionária; 

• Mesa de catação para a triagem dos resíduos recicláveis para 

galpões de pequeno porte a serem reformados ou construídos pela 

concessionária; 

• Área para o desenvolvimento das atividades de prensagem e 

enfardamento dos recicláveis situada em local de fácil acesso por 

veículos, contendo prensa enfardadeira vertical, com capacidade 

mínima de 20 toneladas, para materiais recicláveis como papel, 

papelão, plásticos e metais, para galpões de pequeno porte (uma), 

médio porte (duas) e grande porte (três unidades) a serem 

reformados ou construídos pela concessionária;  

• Balança eletrônica para pesagem de resíduos, com capacidade 

mínima de 1.500 kg e certificados de calibração atualizados; 
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• Empilhadeira mecânica com capacidade mínima de 2.500 kg para 

galpões de médio porte (uma unidade) e grande porte (duas 

unidades) a serem reformados ou construídos pela concessionária 

• Empilhadeira manual com capacidade mínima de 1.000 kg para 

galpões de pequeno porte;  

• Carrinho de transporte de carga. 

A Tabela 2 apresenta a área mínima para as instalações, de acordo com o 

porte da UTR. 

Tabela 2 - Área mínima das instalações (m²) 

Porte do galpão Refeitório Banheiros Área administrativa 

GPP 10 5 10 

GMP 15 10 10 

GGP 20 15 10 

Nota: Dois banheiros para cada UTR (masculino e feminino) 

 

Iniciada a construção ou reforma das UTR, a concessionária será responsável 

pela solidez das obras e garantia dos equipamentos pelo prazo de 5 anos, 

conforme art. 618, do Código Civil2. Adicionalmente, deverá realizar, nos anos 10 

e 20 da concessão, a reforma necessária na infraestrutura dos galpões para 

recompor as condições das obras civis do ano 1. 

A partir da coleta seletiva de recicláveis dos MUNICÍPIOS e encaminhamento 

para as UTR, deverão ser executados pela futura concessionária os seguintes 

serviços: 

• Pesagem dos resíduos da coleta seletiva de recicláveis nas 

balanças das UTR; 

• Pesagem dos resíduos da coleta seletiva não triados pelas 

cooperativas, isto é, os excedentes, nas balanças das UTRs; 

 

 

 

 

2 As instalações deverão prever locais apropriados para refeição/cozinha, administração, higiene pessoal (vestuário e sanitário), saídas de 

emergência, iluminação adequada, exaustores e possuir sistema de combate a incêndio. 
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• Com exceção da esteira mecânica, realizar a reposição dos 

equipamentos das UTRs a cada 5 anos da concessão por novos 

equipamentos e em perfeitas condições de uso. A esteira mecânica 

deverá passar por reposição da mesma forma, mas a cada 10 anos 

da concessão; 

• Entrega garantida aos catadores de 100% dos resíduos 

provenientes da coleta seletiva de recicláveis secos. 

A operação e o acondicionamento dos resíduos na UTR serão 

responsabilidade das cooperativas, por meio de contrato específico com o Poder 

Concedente. 

Para cumprimento das metas de aumento progressivo da coleta seletiva nos 

municípios e diminuição dos resíduos destinados a aterro sanitário, a 

concessionária deverá dotar as cooperativas de todo o apoio operacional 

necessário para promover o aumento da capacidade de recepção das UTRs. 

O material excedente potencialmente reciclável da coleta seletiva não 

processado pelos catadores deverá ser assumido pela concessionária, que 

enviará para tratamento adequado com objetivo de comercialização ou doação.  

3.2. Galpão de apoio à comercialização 

A concessionária deverá construir e entregar ao Poder Concedente dois 

galpões de apoio à comercialização dos materiais recicláveis, no prazo de 6 (seis) 

meses após a emissão da Ordem de Serviço (O.S), com as seguintes 

especificações: 

• Cada galpão deverá possuir área coberta mínima de 2.000 m² e ser 

dotado de área administrativa (mínimo de 10 m²), banheiros masculino 

e feminino (mínimo de 15 m² cada) e refeitório (mínimo de 20 m²); 

• A concessionária deverá efetuar a reforma periódica dos galpões a cada 

10 anos e a reposição dos equipamentos a cada 5 anos. 

A área em que o galpão de comercialização será implantado deverá ser 

disponibilizada pela concessionária. 

A operação desses galpões será de responsabilidade do Poder Concedente 

em conjunto com as cooperativas.  
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Os custos de energia e dos serviços de manutenção de máquinas e 

equipamentos serão cobertos pelo repasse financeiro ao Poder Concedente. 

Cada galpão será dotado de, no mínimo, refeitório, banheiro, área administrativa 

e área coberta para armazenamento dos materiais. Além disso, deverá ser de piso 

concretado e revestido de material impermeabilizante, alvenaria até o teto, com 

ventilação e luminosidade adequadas, cercamento de toda a área com alambrado 

e portões de acesso, e deverá conter os seguintes equipamentos: 

• Balança rodoviária de uma plataforma com capacidade mínima de 

30 toneladas; 

• Balança eletrônica com capacidade mínima de 1500 kg; 

• Empilhadeira mecânica com capacidade mínima de 3800 kg e 

elevação mínima dos garfos de 6500 mm; 

• Empilhadeira manual dupla em aço com capacidade mínima de 1500 

kg e elevação mínima dos garfos de 1600 mm; 

• Carrinho de transporte de carga com capacidade mínima de 200 kg; 

• Caminhão Baú com capacidade mínima de 30 m³ montado em 

chassi com capacidade mínima de 16 toneladas de PBT.  

3.3. Implantação e operação de solução de tratamento de resíduos  

A concessionária deverá tratar os resíduos de modo que atenda às metas do 

anexo Indicadores de Desempenho. Sendo assim, será responsável pela 

implantação, operação e manutenção de unidade(s) de tratamento para os 

resíduos gerados pelo consórcio CONSAÚDE. Para tanto, a concessionária será 

responsável por todo o processo de elaboração de projetos, aprovações, 

certificações e aquisição das áreas em local a ser aprovado e licenciado pelo 

órgão ambiental. A operação das unidades de tratamento se dará a partir do ano 

5 da concessão, com a implantação de solução de tratamento. 

A concessionária deverá propor o modelo tecnológico para a unidade a ser 

implantada e os procedimentos operacionais deverão atender à legislação 

vigente, principalmente nos aspectos ambientais e da segurança e saúde do 

trabalho. Na escolha das soluções de tratamento a serem adotadas, deverá ser 

considerado o atendimento às metas de curto, médio e longo prazo para redução 
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de resíduos, que foram estabelecidas com base no PLANARES e NTC-01/24, ou 

na norma que lhe vier a suceder. 

A concessionária deverá ainda manter os serviços de conservação rotineira e 

de manutenção de equipamentos e sistemas, bem como estabelecer um 

programa de manutenção programada da vida útil do bem público. 

3.4. Operação do sistema de disposição final 

A concessionária deverá dispor todos os rejeitos dos sistemas de tratamento 

de resíduos, e o RPU dos municípios que assim optarem, em unidade de 

disposição final devidamente licenciada. 

As soluções a serem adotadas pela concessionária deverão garantir a 

continuidade do serviço de disposição final durante todo o período da concessão. 

3.4.1. Diretrizes para implantação de Aterro Sanitário próprio 

Caso venha a optar pela implantação de Aterro Sanitário próprio, este deverá 

ser projetado de acordo com a norma brasileira NBR-8419 − Apresentação de 

Projetos de aterros sanitários de resíduos sólidos urbanos, e/ou legislação 

equivalente vigente à época da elaboração do Projeto. 

Neste caso, a concessionária será responsável pela construção, operação e 

manutenção de unidade de disposição final ambientalmente adequada para os 

resíduos gerados pelo consórcio CONSAÚDE e por todo o processo de 

elaboração de projetos, aprovações, certificações e aquisição das áreas. 

A concessionária se obriga a obter e manter válidas, durante todo o prazo da 

CONCESSÃO, todas as licenças e autorizações que se façam necessárias para 

o regular funcionamento do ATERRO SANITÁRIO, bem como aquelas que 

venham a ser exigidas pelas autoridades competentes na forma da legislação, 

inclusive a licença da tecnologia a ser utilizada, cumprindo com qualquer encargo 

ou restrição nelas estabelecidos. 

Deverá também garantir a segurança de acesso ao local, coibindo a entrada 

de pessoas estranhas aos serviços; 

Ao término do CONTRATO, adotar todas as providências e procedimentos 

necessários para que o aterro, ou a parte respectiva, tenha sua atividade 
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encerrada, com a adoção de cobertura de vegetação adequada e compatível, 

recuperando a paisagem do local. 

Caso o aterro venha a ser implantado em área descontínua a outra unidade 

provida de balança rodoviária, a concessionária deverá implantar uma Central de 

Pesagem dotada de balança rodoviária com capacidade compatível com PBT dos 

veículos utilizados e projetada de forma a não interferir no fluxo de entrada e saída 

de veículos. Deverá ser implantado um sistema de pesagem auditável a qualquer 

momento e acessível à fiscalização em tempo real. 

A infraestrutura de apoio e a capacidade operacional do aterro deverão ser 

dimensionados para atender ao fluxo previsto de resíduos a serem dispostos. 

A concessionária deverá assegurar o confinamento dos resíduos depositados 

e cobertura diária com material adequado, minimizando a proliferação de vetores 

e os focos de atração de aves e pássaros. 

O Projeto a ser desenvolvido deverá prever soluções de regularização da base 

do aterro sanitário, sistema de impermeabilização, sistema de drenagem de 

líquidos percolados, sistema de drenagem de águas superficiais, proteção dos 

taludes, proteção superficial do maciço, cobertura final dos resíduos, sistema de 

captura do biogás, entre outros, com adequação à legislação, às normas 

ambientais, às normas técnicas e com adoção das boas práticas de engenharia. 

A regularização da base deve garantir que qualquer material perfurante não 

coloque em risco a integridade do sistema de impermeabilização. 

O sistema de impermeabilização de base deve ser regularizado de modo a 

garantir declividades adequadas para a implantação de barreira composta e 

execução de uma camada de proteção termomecânica. 

A execução do sistema de drenagem de lixiviados deve ocorrer previamente 

ao início da descarga dos resíduos. 

O sistema de drenagem das águas pluviais deverá apresentar as seguintes 

funcionalidades: 

• Evitar danos causados por inundações e/ou enxurradas; 

• Minimizar os problemas de erosão; 

• Evitar a entrada de água pluvial precipitada fora do aterro; 

• Evitar acúmulo de água sobre a superfície do aterro de resíduos a 

fim de evitar aumento da vazão de percolado; 
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• Evitar o afluxo de água nas áreas em operação;  

• Evitar a contaminação do escoamento superficial direto, que pode 

ocorrer através de erosões e carreamento de resíduos. 

Adicionalmente, o projeto da concessionária deverá prever a implantação de 

proteção superficial dos taludes de resíduos, de modo a evitar a erosão do 

material de cobertura. Deverão ser concebidos de modo a ter o desempenho 

garantido mesmo no caso de ocorrência de recalques do maciço e garantir 

escoamento nos locais de tráfego de veículos e equipamentos pesados. 

Após iniciada a operação do aterro sanitário, o conjunto de soluções e 

sistemas previstos deverá considerar a realização periódica de análises de risco, 

investigando os seguintes riscos: 

• Deslocamentos verticais e horizontais de todo o empreendimento; 

• Alcance da massa de resíduos deslocada; 

• Identificação dos pontos vulneráveis; 

• Perigos, identificação dos riscos e grau de severidade dos possíveis 

cenários (tipos de acidente);  

• Possíveis impactos ao patrimônio. 

O projeto deverá prever a captação e tratamento do biogás gerado no aterro 

sanitário com vistas à mitigação das emissões de gases de efeito estufa. 

Estará facultado à concessionária o desenvolvimento de projetos para o 

aproveitamento, beneficiamento e comercialização do biogás. Tais projetos 

podem também contemplar eventual comercialização de créditos de carbono, 

decorrentes das reduções de emissões. 

3.4.2. Planos de Monitoramento 

A concessionária deverá desenvolver e implantar planos de monitoramento 

geotécnico, de águas subterrâneas, de águas superficiais, de lixiviado e plano de 

ação emergencial para aterro(s) sanitário(s) que venha a implantar.  
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Monitoramento geotécnico 

O monitoramento geotécnico do aterro sanitário deverá ser realizado com a 

ajuda de instrumentos instalados especialmente para esse fim (marcos 

superficiais e piezômetros) e será composto das seguintes ações: 

• Inspeções visuais gerais semanais; 

• Leituras quinzenais das coordenadas dos marcos superficiais; 

• Leituras quinzenais dos níveis piezométricos. 

 

Após a realização de cada inspeção geotécnica, deverá ser emitido um laudo 

final conclusivo por um profissional qualificado com formação e experiência na 

área. 

 

Monitoramento de águas subterrâneas 

A concessionária deverá atender a todos os parâmetros apresentados na 

resolução CONAMA nº 420/09 e/ou demais parâmetros solicitados pelo órgão 

ambiental. 

 

Monitoramento de águas superficiais 

O monitoramento das águas superficiais visa a analisar amostras de água 

coletadas a montante e a jusante do corpo de água, de modo a averiguar as 

eventuais alterações da qualidade do corpo de água, considerando o seu 

enquadramento em relação ao que determina a Resolução CONAMA nº 357 de 

2005, devido ao lançamento das águas captadas da área do maciço nos corpos 

de água receptores no entorno do aterro. 

A concessionária deverá avaliar, minimamente, um ponto a montante e um 

ponto a jusante com relação ao corpo d’água mais próximo. O monitoramento das 

águas superficiais deverá ocorrer com frequência trimestral ou conforme definido 

pelo órgão ambiental competente. 

 

Monitoramento do lixiviado 

A concessionária deverá realizar análise do lixiviado em aterro(s) que venha a 

implantar e operar e com a periodicidade estabelecida pelo órgão ambiental 

competente. Tais amostras deverão ser coletadas na entrada da lagoa de 
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acumulação de lixiviado e na saída do sistema de tratamento para posterior 

realização de análises físico-químicas. Deve ser realizada a análise de todos os 

parâmetros apresentados na resolução CONAMA nº 430 de 2011 e/ou demais 

parâmetros solicitados pelo órgão ambiental. 
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4. SERVIÇOS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVOS  

4.1. Instalações administrativas e de apoio operacional 

A concessionária deverá dispor de unidades administrativas, operacionais e 

instalações de apoio em locais a serem por ela definidos e pertencentes à área 

da concessão, conforme o cronograma da concessão apresentado neste 

documento.  

A concessionária será responsável por todo o processo de licenciamento das 

áreas dessas unidades junto ao órgão ambiental competente, tendo como 

premissas a necessidade de obtenção das licenças prévia, de instalação e 

operação. 

4.2. Centro e controle operacional 

O CCO estará vinculado à administração da CONCESSIONÁRIA, realizando 

o gerenciamento e o controle da operação dos serviços, através do 

processamento de dados operacionais, subsidiando o processo de tomada de 

decisões, ações e a elaboração de relatórios gerenciais. 

Deverá receber, processar e armazenar dados operacionais georreferenciadas 

e em tempo real. Para isso, deverá possuir infraestrutura que permita o controle 

total de todas as ações gerenciais de operação, medições, controle e 

monitoramento, por meio de estações de trabalho equipadas com recursos e 

tecnologias de hardware e software apropriados para o efetivo acompanhamento 

dos serviços. Deverá contar com servidor para o Armazenamento de Dados 

compatível com o grande tráfego de dados e informações. 

O sistema estará apto em efetuar a avaliação de regularidade, feita através 

dos registros no monitoramento dos serviços, e os registros serão disponibilizados 

em tempo real, bem como através de registros efetuados através de smartphone 

e fotos georreferenciadas inseridas no sistema de monitoramento. 

A concessionária deverá implantar um sistema de pesagem que permita 

identificar os locais de carregamento do veículo. O sistema deverá incluir a 

implantação de balança(s) rodoviária(s) com capacidade compatível com os 

veículos coletores e transportadores previstos, nos pontos de destinação 

(estações de transbordo, se adotadas, unidades de tratamento e de disposição). 

Caso uma unidade venha a ser implantada em área contínua a outra unidade 
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provida de balança rodoviária, somente haverá necessidade de implantação de 

uma balança disposta de forma a atender a todas as unidades. A concessionária 

deverá apresentar anualmente à agência reguladora os certificados de calibração 

emitidos por laboratórios qualificados e acreditados em conformidade com as 

exigências do Inmetro e dos órgãos estaduais de metrologia (IPEM). 

O Centro de Controle Operacional será responsável por: 

• Manter atualização permanente dos cadastros de veículos e de 

pessoal, assim como os demais ativos do sistema e base cadastral 

dos usuários, na forma e modelos estabelecidos pelo Poder 

Concedente; 

• Permitir a localização, em tempo real via GPS, de todos os veículos 

e equipamentos operacionais, de forma a permitir monitorar, 

armazenar e auditar os serviços realizados. 

• Permitir acompanhamento das ocorrências geradas pelo Serviço de 

Atendimento ao Cidadão – SAC, gerando relatórios de atendimento; 

• Permitir à Fiscalização o registro de ocorrências e demandas de 

serviços, incluindo o controle de prazos relativos à sua execução 

estabelecidos contratualmente;  

• Monitorar os serviços previstos x realizados, confrontando-os com o 

Plano de Trabalho;  

• Realizar Backup periódico dos registros, operações e 

monitoramentos, com armazenamento auditável a qualquer tempo;  

• Fornecer na forma e periodicidade estabelecidas, as informações 

solicitadas pelo Governo Federal no âmbito do SINISA e do SINIR, 

enviando-as simultaneamente para a agência reguladora. 

Os usuários autorizados a ter acesso aos dados deverão receber senhas de 

acesso concedidas pela Agência Reguladora ou pelo Poder Concedente, com 

níveis pertinentes à sua função, de forma a acompanhar em tempo real o 

cumprimento pela concessionária dos requisitos contratuais. 
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4.3. Manutenção mecânica 

A concessionária deverá implantar um sistema de manutenção em que os 

veículos, máquinas e equipamentos mobilizados na operação dos serviços sejam 

sistematicamente vistoriados em seus conjuntos e dispositivos. 

A concessionária deverá estabelecer e cumprir o Plano de Manutenção 

Preventiva de cada tipo de veículo/equipamento, objetivando minimizar eventuais 

falhas mecânicas que possam vir a prejudicar as rotinas e a programação dos 

trabalhos, conforme definido no item 7.5. 

Deverá ainda estabelecer uma estrutura planejada para permitir o pronto 

atendimento a ocorrências operacionais, garantindo o restabelecimento do estado 

de normalidade, de forma que não haja descontinuidade na prestação do serviço, 

obedecendo os limites e alternativas contidos no Manual de Prestação do Serviço 

e de Atendimento ao Usuário a ser emitido pela concessionária. 

4.4. Lavagem e lubrificação 

A concessionária deverá implantar um sistema que permita a lavagem diária 

dos caminhões de coleta, a lavagem periódica dos demais veículos e 

equipamentos e a lubrificação, obedecendo ao Plano de Manutenção, podendo 

optar por unidades próprias ou de terceiros. 

Caso opte pela implantação de unidades próprias, essas instalações deverão 

estar equipadas com sistema de recolhimento e separação de água e óleo, em 

um tanque séptico, dimensionado por meio da norma NBR 7229/1993 da ABNT. 

Os efluentes, isentos de particulados, óleos e graxas, deverão ser encaminhados 

para uma Estação de Tratamento de Esgoto. 

4.5. Pátio de estacionamento 

A concessionária deverá prever sistema de garageamento para a frota, 

devidamente licenciado, sendo vedado o estacionamento dos veículos e 

equipamentos em vias e áreas públicas. 
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4.6. Suporte aos colaboradores 

A concessionária deverá providenciar instalações de apoio aos colaboradores 

atendendo às Normas Regulamentadoras NR-18 e NR-24, no tocante ao 

dimensionamento, conforto ambiental, método construtivo e infraestrutura. 

4.7. Estudos Gravimétricos 

Anualmente, a partir da emissão da Ordem de Serviço, a concessionária 

deverá realizar estudo gravimétrico dos RDO visando à caracterização dos 

resíduos sólidos domiciliares (RDO) provenientes de cada tipo de coleta realizada, 

conforme as diretrizes a seguir: 

• Elaborar e apresentar à agência reguladora o Plano de Amostragem 

para as coletas convencional, seletiva de recicláveis secos e seletiva 

de orgânicos; 

• Comunicar à agência reguladora as datas de realização da 

amostragem e análise gravimétrica de RDO, com antecedência 

mínima de 40 (quarenta) dias, para que a execução dessas 

atividades seja supervisionada por fiscal da agência reguladora; e 

• Executar a análise gravimétrica dos RDO (a) em conformidade com 

a norma mais recente da ABNT NBR 10.007 – Resíduos Sólidos – 

Amostragem de Resíduos; (b) observando-se as orientações da 

Fundação Estadual do Meio Ambiente contidas na Cartilha de 

Orientações – Estudo Gravimétrico; mas (c) atendendo 

prioritariamente às orientações, normas e/ou recomendações da 

agência reguladora, quando houver. 

Assim que for finalizado o estudo gravimétrico, entregar cópias contendo os 

resultados à agência reguladora e ao Poder Concedente. 

4.8. Levantamento e atualização periódica da base cadastral de 

contribuintes 

Antes da emissão da Ordem de Serviço, a concessionária deverá efetuar o 

levantamento cadastral de todos os contribuintes (área urbana e zona rural), que 
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servirá de base para a cobrança da tarifa, complementando e retificando os 

cadastros de usuários de serviços de água e esgoto que serão fornecidos pelo 

Poder Concedente, visando a minimizar duplicidades ou omissões.  

Dessa forma, a cobrança de tarifa será feita com base nas informações a 

serem fornecidas pelo prestador de serviços de água e esgoto e no levantamento 

efetuado pela concessionária, que se obriga a atualizar seu cadastro sempre que 

o prestador de serviço de água e esgoto incluir novo usuário. 

Quinquenalmente, a concessionária deverá realizar novo levantamento para 

atualizar seu cadastro, excluindo os usuários onde os hidrômetros já tenham sido 

instalados e constem do cadastro do prestador de serviços de água e esgoto. 
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5. REPASSES, CAPACITAÇÃO E APOIO AO PODER CONCEDENTE 

5.1. Programas de inclusão social dos Catadores  

Compete ao Poder Concedente a contratação das cooperativas de catadores 

e o apoio aos autônomos, de forma a garantir uniformidade dos procedimentos 

nesse tipo de contrato e evitar relação direta da concessionária com os catadores.  

Todas essas tarefas adicionais deverão ser cobertas com recursos da tarifa 

recebida pela concessionária repassados ao Poder Concedente anualmente, a 

partir da data de emissão da Ordem de Serviço, conforme descrito abaixo: 

• Auxílio financeiro temporário para qualificação profissional dos catadores 

impactados diretamente pelo Projeto (catadores autônomos que atuam em 

áreas de triagem, em lixões ou áreas de disposição final irregular)  

• Auxílio para garantir a remuneração dos catadores que, durante as obras 

de reforma das UTRs, ficarem impossibilitados de trabalhar 

• Remuneração das organizações de catadores; 

• Garantir a manutenção e condições operacionais das unidades de triagem 

de recicláveis (UTRs) 

• Apoio na comercialização dos recicláveis secos; 

O valor anual a ser repassado está apresentado na Tabela 3. Os valores serão 

corrigidos na forma da correção global do contrato. 

Tabela 3 – Valores financeiros repassados anualmente ao Poder Concedente 

Ano 1 
(R$/ano) 

Ano 2 
(R$/ano) 

Anos 3 ao 5 
(R$/ano) 

Anos 6 ao 30 
(R$/ano) 

Total 
(R$/) 

6.483.381,53 5.782.576,24 5.603.022,64 5.177.748,24 158.518.731,73 

Fonte: Consórcio Vital, 2025. 

5.2. Programa de fortalecimento do Poder Concedente 

O Consórcio irá desempenhar o papel de Poder Concedente e, para tanto, 

precisará reforçar a equipe e a estrutura administrativa, além de outras despesas 

administrativas de custeio. Para este fim, a concessionária deverá repassar ao 

Poder Concedente o total de R$ 693.359,18, anualmente, a partir da data de 

emissão da Ordem de Serviço, totalizando R$ 20.800.775,43 ao longo da 

concessão, com recursos da tarifa recebida pela concessionária.  
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6. PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS 

Os programas socioambientais são obrigações atribuídas à concessionária 

com conteúdo e prazos definidos.  

Os programas socioambientais são os seguintes:  

• Programa de Educação Ambiental; 

• Projetos Executivos de Remediação de antigos lixões; 

• Capacitação das cooperativas de Catadores e;  

• Capacitação do Poder Concedente. 

6.1. Programa de Educação Ambiental 

O objetivo principal do PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL é 

desenvolver ações educativas que visem a reforçar a perspectiva da 

responsabilidade compartilhada como princípio de gestão de RSU, reforçar o 

compromisso individual pelo uso consciente, desencadear processos conjuntos 

de ensino e aprendizagem como meio de capacitar e sensibilizar a sociedade para 

uma atuação participativa na melhoria da qualidade socioambiental e de vida na 

região. 

Além disso, a coleta seletiva, por se tratar de serviço que depende fortemente 

de apoio da população na segregação dos resíduos sólidos urbanos nas 

residências e estabelecimentos comerciais, deverá dispor de PROGRAMA DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL integral para estímulo e apoio para a realização do 

serviço. Esse programa, que tem por objetivos específicos informar, conscientizar 

e estimular a população a cooperar com a coleta seletiva, deverá ser 

implementado e operacionalizado pela concessionária em parceria com o Poder 

Concedente e os municípios integrantes do projeto. 

Os sujeitos prioritários desse programa são os estudantes e professores das 

escolas públicas e particulares, podendo ser estendido para instituições da 

sociedade civil que tenham a necessidade de desenvolver a temática. Serão 

considerados os princípios básicos da educação ambiental, de acordo com o 

artigo 4º da lei 9795/99: 

• O enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;  
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• A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 

interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, 

sob o enfoque da sustentabilidade;  

• O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 

inter, multi e transdisciplinaridade; 

• A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; 

• A garantia de continuidade e permanência do processo educativo; 

• A permanente avaliação crítica do processo educativo; 

• A abordagem articulada das questões ambientais locais, regionais, 

nacionais e globais; 

• O reconhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual 

e cultural. 

A concessionária deverá observar o seguinte termo de referência para a 

elaboração do Programa de Educação Ambiental. 

 

Objetivo geral: Desenvolver ações educativas que visem a sensibilizar a 

população para uma atuação participativa na melhoria da qualidade 

socioambiental e de vida na região. 

 

Objetivos específicos: 

• Identificar iniciativas existentes nos municípios do CONSAUDE 

relacionadas à gestão de resíduos sólidos e educação ambiental; 

• Promover a educação ambiental nos MUNICÍPIOS, envolvendo a 

população na construção de ações que favoreçam a compreensão e a 

intervenção na realidade local. 
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Metas:  

• Contatar, visitar e promover parcerias com as prefeituras, organização 

civil e escolas públicas dos municípios do projeto3; 

• Desenvolver, em conjunto com a população local, organizações de 

catadores, professores e alunos, projetos de EA em cada município do 

projeto; 

• Realizar, anualmente, um curso em cada cidade do projeto, com no 

mínimo dez horas por ano, com conteúdos relacionados à gestão de 

resíduos sólidos e à educação ambiental. 

 

Metodologia: A metodologia do PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

deverá ser organizada em duas fases que se repetirão anualmente, gerando um 

ciclo de planejamento/adequação do projeto e execução da proposta.  

A Fase I – Planejamento, garante a viabilidade do projeto por meio de 

articulações com a sociedade civil, organizações e escolas da rede pública e 

pressupõe um diagnóstico da situação dos municípios envolvidos no Programa, 

incluindo a situação ambiental da região para o planejamento conjunto das ações 

a serem executadas.  

Na Fase II – Execução, serão desenvolvidos e elaborados conteúdos e 

atividades voltados às questões socioambientais locais, com cursos e/ou oficinas 

de educação ambiental, sendo no mínimo duas atividades semestralmente por 

município, contabilizando 54 atividades ao ano com carga horária mínima de cada 

uma de uma hora de duração de execução da atividade; produção de materiais 

educativos específicos para estudantes da rede pública; e, posteriormente, 

realização de um curso e/ou oficinas de formação continuada por município 

semestralmente, com carga horária mínima de duas horas de execução com 

 

 

 

 

3 Interessante também fomentar a participação de outros potenciais agentes multiplicadores 
(escolas privadas, associações de moradores, equipamentos públicos), a fim de envolver toda a 
população beneficiária, visando formar valores, atitudes e hábitos voltados à preservação 
ambiental, consciência e solidariedade ecológicas. 
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grupos de cidadãos, que serão os multiplicadores da informação e das 

metodologias propostas. Nessa fase também serão feitos o monitoramento e a 

avaliação, como processo contínuo de validação das ações educativas, a serem 

realizados com base nas metas e nos indicadores quantitativos e qualitativos a 

serem definidos e cumpridos pelo Programa. 

Os materiais trabalhados nos encontros darão o subsídio para que os 

participantes encarem principalmente a questão dos resíduos sólidos, almejando 

identificar os problemas e os pontos negativos, visando a transformá-los em 

pontos positivos para o espaço socioambiental, construindo propostas e 

potencialidades, e realizando ações para resolvê-los. 

 

Prazo: O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL deverá ser executado 

durante o contrato de concessão (30 anos), devendo ser periodicamente 

reavaliado. 

6.2. Programa de Projetos Executivos para Remediação dos Antigos 

Lixões 

O trabalho de análise das questões envolvendo a gestão dos RSU nos 

municípios do CONSAUDE identificou que os principais passivos ambientais da 

região relativamente a esse tema são os locais de disposição inadequados e os 

lixões existentes. Esses locais merecem atenção em função de sua capacidade 

de causar poluição ambiental e outros danos à sociedade, tornando necessária a 

execução de procedimentos de remediação nessas áreas.  

A concessionária deverá elaborar projetos de remediação desses locais, em 

consonância à legislação e às boas práticas vigentes, sendo que a execução dos 

projetos é de responsabilidade do Poder Público. Os projetos deverão apresentar 

propostas de ação para atender os catadores que trabalham nessas áreas, sendo 

a execução de responsabilidade do Poder Público. 

Os 6 locais que deverão ser remediados são aqueles atualmente ativos, 

relacionados na Tabela 4. 
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Tabela 4 – Relação das áreas identificadas a serem contempladas no Programa de Remediação 
dos Antigos Lixões 

Município Irregularidade 
Coordenadas Geográficas 

Latitude Longitude 

Barra do Turvo 
Aterro sanitário 
a ser encerrado 

24°46'32.45"S 48°28'53.56"W 

Cajati 
Aterro sanitário 
a ser encerrado 

24°43'53.28"S 48° 4'50.23"W 

Itariri 
Aterro 

controlado 
24°16'18.80"S 47°10'8.52"W 

Pariquera-Açu 
Aterro 

controlado 
24°41'56.74"S 47°51'6.45"W 

Pedro de Toledo Lixão 24°16'39.26"S 47°15'7.92"W 

Registro 
Aterro 

controlado 
24°30'24.47"S 47°53'12.16"W 

Fonte: Consórcio Vital, 2025. 

A concessionária deverá observar o seguinte termo de referência para a 

elaboração do Programa. 

 

Objetivo geral: Proposição de ações de remediação ambiental nos “lixões” 

existentes nos municípios do CONSAÚDE. 

 

Objetivos específicos: 

• Elaborar diagnóstico detalhado dos lixões existentes; 

• Elaborar projetos de remediação ambiental.  

 

Metas: 

• Realizar, até o segundo ano da emissão da Ordem de Serviço, 

diagnóstico detalhado em cada área de disposição irregular para aferir, 

tanto qualitativamente quanto quantitativamente, os principais impactos 

ambientais e sociais; 

• Elaborar projetos executivos de remediação, incluindo o orçamento 

detalhado, até o final do segundo ano do contrato.   

Metodologia: Os projetos serão de responsabilidade da concessionária e 

devem seguir as orientações postas pela CETESB em seu documento “PROJETO 

DE ENCERRAMENTO E RECUPERAÇÂO DO ANTIGO LIXÃO”, que pode ser 
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encontrado no seguinte link: 

https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/projeto-recuperacao-

lixao.pdf., contemplando no mínimo as seguintes ações:  

• Diagnóstico dos lixões existentes nos municípios do CONSAÚDE: 

trabalho de aferição detalhada das características desses locais, 

devendo ser abordadas questões como históricos de utilização da área, 

volume e tipologia dos resíduos dispostos, possibilidade de 

contaminação de corpos d’água e lençol freático, existência de material 

particulado, contaminação do solo, características podológicas e 

geológicas da área, estabilidade geotécnica, existência de vetores 

(urubus, roedores e outros), degradação da vegetação existente e 

outros estudos solicitados pelo órgão ambiental. 

• Levantamento topográfico, investigação geológica, geotécnica e 

hidrogeológica; Representação em planta planialtimétrica, em escala 

não inferior a 1:2.000, do uso do solo, das águas subterrâneas e das 

águas superficiais num raio mínimo de 200 m; 

• Projetos de encerramento contemplando: 

o Reconformação geométrica do maciço e proposição de cobertura 

final;  

o Sistema de drenagem, acumulação e tratamento de líquidos 

percolados;  

o Sistema de drenagem de águas pluviais; 

o Sistema de drenagem de gases; 

o Plano de monitoramento geotécnico, de gases e das águas 

superficiais e subterrâneas na região do aterro; 

o Cobertura Vegetal; 

o Isolamento físico e visual da área do aterro; 

o Uso futuro da área incluindo, preferencialmente, proposta de 

legislação que imponha restrições ao uso do solo nas áreas 

diferentemente afetadas; 
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o Cronograma de execução; 

• Relatório de Investigação confirmatória, realizada de acordo com o 

Termo de Referência constante no Anexo contido no documento citado 

acima.  

Caso a avaliação confirmatória demonstre contaminação do solo, das águas 

subterrâneas ou de outros bens a proteger, o cronograma executivo apresentado 

deverá contemplar, também, o prazo para apresentação das seguintes 

informações, em conformidade com as etapas do gerenciamento de áreas 

contaminadas propostas a seguir, cuja execução também ficará cargo da 

concessionária: 

• Investigação detalhada; 

• Avaliação de risco à saúde humana; 

• Proposição e implementação de medidas de intervenção na área, 

conforme estabelecido no “Procedimento para Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas", acima citado, complementares ou não às ações de 

intervenção estabelecidas no projeto de encerramento citadas no item 

anterior; 

• Elaboração dos projetos executivos de remediação: ação a ser 

realizada por equipe multidisciplinar, com a proposição das atividades 

necessárias para remediar ambientalmente as áreas. As ações para 

cada lixão deverão, minimamente, contemplar as seguintes atividades: 

o Plano de Trabalho; 

o Instalação de poços de monitoramento; 

o Laudos de análises de água e solo; 

o Caracterização da área e dos impactos; 

o Plano de Controle Ambiental e PRAD; 

o Orçamento detalhado das ações propostas. 

 

A CETESB estabelece que os estudos (investigação detalhada e avaliação de 

risco) devem ser conduzidos em paralelo ao detalhamento e à implantação do 
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projeto de encerramento e recuperação do antigo lixão, medida essencial para o 

condicionamento da fonte de contaminação. 

Caso seja constatada contaminação do solo, das águas ou de outros bens a 

proteger, poderão ser solicitadas medidas adicionais para adequação e 

encerramento do antigo lixão. 

As propostas e ações previstas, inclusive a permanência dos resíduos no local, 

deverão considerar as eventuais restrições legais incidentes na área objeto do 

projeto de encerramento e recuperação do antigo lixão. 

Prazo de Execução: 24 meses 

6.3. Programa de Capacitação das Cooperativas 

Os cooperados deverão receber cursos de apoio à gestão das atividades nas 

UTRs, incluindo noções de cooperativismo. Os cursos deverão ser implantados 

durante os 5 primeiros anos da concessão, com assessoria a partir do quinto ano. 

O objetivo principal deste Programa é estimular o processo de mobilização, 

formalização e desenvolvimento dos grupos e associações de catadores 

residentes na região do CONSAÚDE, considerando suas potencialidades sociais 

e econômicas. A formulação e a execução desse elenco de ações ajudarão no 

alcance de um novo padrão de atuação desses trabalhadores, adotando 

processos laborais seguros, salubres e que visem à sustentabilidade 

socioambiental, podendo resultar em benefícios sociais e econômicos e na 

consequente melhoria de qualidade de vida. Serão desenvolvidas capacitações 

em educação ambiental visando à formação dos associados/cooperados em 

agentes multiplicadores e aptos a apoiarem ações de educação ambiental. 

As premissas para a realização desses cursos serão definidas juntamente com 

o Poder Concedente, conforme a escolha das lideranças e pesquisas de 

satisfação para melhor avaliação das ações e do programa. 

A equipe do Programa buscará desenvolver a articulação e a cooperação entre 

os diversos setores e organizações que atuam na região, e construir parcerias 

internas e externas em torno das prioridades do desenvolvimento sustentável da 

região, como meio de facilitar a inserção dos grupos de catadores. Deverá ser 

feita articulação com entidades representativas dos catadores, além de 

cooperativas de segundo e terceiro níveis. 
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As metas previstas para o Programa são: 

• Realização de diagnóstico participativo para definir prioridades entre 

todos os atores sociais, até o final do primeiro ano do contrato; 

• Realização de diagnóstico ex-ante, no mínimo a cada cinco anos, a fim 

de que o poder público municipal, o Poder Concedente e a 

concessionária avaliem o Programa vigente com o objetivo de aprimorá-

lo e/ou reformulá-lo em um ou mais dos elementos de seu desenho; 

• Realização de, no mínimo, 01 (um) workshop a cada ano, em cada 

município, com palestras, oficinas ou cursos de qualificação técnico-

operacional de uma ou mais lideranças de cada associação e grupo de 

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis atuantes em cada 

município do Projeto, conforme estabelecido na Tabela 5; 

• Apoio à formalização das associações e grupos de catadores atendidos 

pelo Projeto por meio de orientações passadas pela equipe responsável 

pelo acompanhamento técnico; 

• Assessoria técnica para as associações/cooperativas − Realização de 

assessoria bimestral das associações/cooperativas existentes com o 

intuito de auxiliar nos problemas administrativos e operacionais. A ação 

será executada a partir do sexto ano do contrato até o final da 

concessão; 

• Realização de reuniões de apresentação, palestras, oficinas e cursos 

de qualificação profissional para os catadores impactados diretamente 

pelo Projeto e que não possam ou não queiram ser incorporados por 

associações/cooperativas existentes ou que não possam formar 

associação/cooperativa. Em relação às atividades, a Tabela 5 

apresenta o quantitativo mínimo de ações e o número de horas previsto 

para a sua execução; 
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Tabela 5 - Quantitativo mínimo de ações e o número de horas previsto para a execução de 
atividades - Catadores e catadoras que exercem suas atividades nos lixões 

Município Atividade Quant. Unid. Quant. Unid. 
Total 

de 
Horas 

Barra do Turvo 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 6 Palestras 2 h 12 

Oficinas 6 Oficinas 2 h 12 

Curso de capacitação 48 Encontros 1 h 48 

Pedro de Toledo 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 12 Palestras 2 h 24 

Oficinas 12 Oficinas 2 h 24 

Curso de capacitação 80 Encontros 1 h 80 

Fonte: Consórcio Vital, 2025. 

• Realização de palestras, oficinas e cursos de qualificação para cada 

associação e cooperativa de catadores de materiais recicláveis e 

reutilizáveis atuantes em cada município do Projeto, com o intuito de 

socializar conhecimentos sobre gestão/administração, segurança no 

trabalho, contabilidade e outros temas que se mostrarem necessários. 

A Tabela 6 apresenta o quantitativo mínimo de ações e o número de horas 

previsto para a sua execução: 

Tabela 6 - Quantitativo mínimo de ações e o número de horas previsto para execução de 
atividades - Associação e cooperativa de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis 

Município Atividade Quant. Unid. Quant. Unid. 
Total 

de 
Horas 

Barra do Turvo 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Cajati 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Cananéia 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Iguape 
Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 
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Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Itanhaém 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Itariri 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Jacupiranga 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Juquiá 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Miracatu 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Mongaguá 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Pariquera-Açu 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Pedro de Toledo 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Registro 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Sete Barras Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 
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Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Tapiraí 

Reunião de Apresentação 1 Reunião 2 h 2 

Palestra 30 Palestras 2 h 60 

Oficinas 30 Oficinas 2 h 60 

Curso de capacitação (encontros) 240 Encontros 2 h 480 

Fonte: Consórcio Vital, 2025. 

6.4. Programa de Capacitação do Poder Concedente 

A concessionária deverá implementar um Programa de Capacitação e 

Aperfeiçoamento com o objetivo de, anualmente, qualificar equipe do Poder 

Concedente para atuar na gestão e acompanhamento da execução do contrato. 

O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento será composto por Cursos de 

Capacitação e Aperfeiçoamento, observados os seguintes critérios: 

• O Poder Concedente deve indicar os temas a serem abordados em 

cada Curso de Capacitação e Aperfeiçoamento, podendo se valer de 

recomendações da Agência Reguladora para tanto; 

• Com base no conteúdo indicado pelo Poder Concedente, a 

concessionária apresentará sua proposição do conteúdo programático 

do respectivo Curso de Capacitação e Aperfeiçoamento para aprovação 

pelo Poder Concedente; 

• A concessionária deverá fornecer toda a infraestrutura física, mobiliário, 

equipamentos e materiais necessários para a execução do Programa 

de Capacitação e Aperfeiçoamento. 

• Os Cursos de Capacitação e Aperfeiçoamento devem ocorrer em um 

município da concessão em local previamente acordado com o Poder 

Concedente; 

• A concessionária será responsável pelo custeio e pela implementação 

do Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento; 

• A concessionária deverá contratar todo o conteúdo e materiais didáticos 

para realização do Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento 

conforme as melhores práticas de mercado. O conteúdo apresentado 

na capacitação e materiais complementares devem ser entregues em 
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versão impressa e digital para cada participante da capacitação e um 

relatório para o Poder Concedente consolidando os módulos abordados 

na capacitação; 

• A cada 12 (doze) meses devem ser realizados Cursos de Capacitação 

e Aperfeiçoamento pela concessionária que totalizem uma carga 

horária mínima de 80 (oitenta) horas. A carga horária poderá ser dividida 

em mais de um módulo/etapa, dentro do período de 12 (doze) meses, 

a critério do Poder Concedente; 

• O custo da Capacitação deverá guardar correspondência com valores 

praticados no mercado, corrigidos anualmente pelo IPCA; 

• O Poder Concedente designará a equipe que receberá a capacitação, 

com número máximo de 30 (trinta) pessoas por turma, podendo incluir 

integrantes do Poder Concedente e da Agência Reguladora, bem como 

dos municípios. O número de pessoas poderá ser ampliado se houver 

concordância da concessionária; 

• Ao final de cada capacitação, a concessionária deve realizar uma 

pesquisa de satisfação com todos os participantes. Se pelo menos 70% 

dos participantes não avaliarem o conteúdo do curso como sendo 

adequado a conseguir se colocar melhor no mercado de trabalho, o 

Poder Concedente terá o direito de requerer uma nova capacitação para 

a carga horária utilizada. 
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7. PROJETOS E PLANOS 

7.1. Projetos 

Será de responsabilidade da concessionária a elaboração dos Projetos, em 

nível executivo, referentes à implantação dos serviços prestados, devidamente 

certificados por Organismo de Inspeção Acreditado – OIA – com base na portaria 

INMETRO 367/2017. Esses Projetos certificados devem ser apresentados, em 

caráter informativo, ao Poder Concedente e à agência reguladora antes do início 

de cada uma das intervenções.  

O Projeto a ser apresentado pela concessionária deverá ser passível de 

enquadramento nos Princípios do Equador. Esses princípios são um conjunto de 

critérios socioambientais referenciados nos Padrões de Desempenho (PD) sobre 

Sustentabilidade da International Finance Corporation (IFC) e nas Diretrizes de 

Meio Ambiente, Saúde e Segurança do Grupo Banco Mundial. 

O Projeto deverá estar em conformidade com a legislação ambiental brasileira; 

prever ações para o engajamento das partes interessadas, especialmente os 

catadores, gerando impactos positivos e não adversos; estabelecer mecanismos 

de transparência, acompanhamento e reclamação dos munícipes que afetarão a 

avaliação de desempenho da concessionária. 

Os Projetos executivos a serem certificados pelo Organismo de Inspeção 

Acreditado – OIA – deverão manter coerência com o Plano de Investimentos e 

Operação apresentado pela concessionária. 

7.2. Plano de Trabalho para a Prestação dos Serviços 

O Plano de Trabalho para Prestação dos Serviços é o instrumento que define 

as estratégias de operação e manutenção, a obtenção de licenças, bem como a 

execução dos investimentos prudentes e necessários para o atendimento dos 

objetivos e metas estabelecidos no Contrato de Concessão, para garantir a 

prestação adequada dos serviços. 

Esse plano deverá conter todas as informações técnicas necessárias à perfeita 

compreensão do que será executado pela concessionária ao longo do contrato de 

concessão até o encerramento.  
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O Poder Concedente ou a Agência Reguladora poderão solicitar a inclusão ou 

o esclarecimento de informações que julgarem relevantes. 

O Plano de Trabalho deverá ser entregue ao Poder Concedente e à agência 

reguladora em até 180 (cento e oitenta) dias contados da assinatura do contrato. 

O Poder Concedente e a agência reguladora, terão até 90 dias a contar do seu 

recebimento para se manifestar, prazo prorrogável em caso fortuito ou de força 

maior mediante justificativa. A Agência Reguladora e o Poder Concedente 

poderão, nessa oportunidade: (i) aprová-lo integralmente; (ii) aprová-lo 

parcialmente; ou (iii) rejeitá-lo, apontando as adequações necessárias a serem 

feitas pela concessionária, que terá, no máximo, 10 (dez) dias para reapresentá-

los. A ausência de resposta dentro do prazo estipulado será entendida como 

aprovação integral tácita do Plano. A apresentação desse documento será 

condicionante para o início da fase 2 - emissão da Ordem de Serviço. Na análise 

do Plano, a rejeição parcial ou integral deverá ser objetivamente justificada e 

fundamentada nos termos contratuais não cumpridos. 

O Poder Concedente ou a Agência Reguladora poderão solicitar a inclusão ou 

o esclarecimento de informações relacionadas ao conteúdo do Plano de 

Investimentos e Operação que julgarem relevantes. Eventuais alterações do 

Plano ao longo da concessão deverão ser informadas ao Poder Concedente e à 

Agência Reguladora por meio da apresentação de uma nova versão consolidada 

do documento. O Poder Concedente e a Agência Reguladora terão até 30 (trinta) 

dias para se manifestarem, contados do seu recebimento, prorrogáveis em caso 

fortuito ou de força maior mediante justificativa, podendo, nessa oportunidade: (i) 

aprovar integralmente tais mudanças; (ii) aprová-las parcialmente, ou (iii) rejeitá-

las, apontando justificativa da decisão. Caso o Poder Concedente e a Agência 

Reguladora não se manifestem dentro do prazo, será considerada aprovação 

integral tácita. 

7.2.1. Sistema de Coleta, transbordo e transporte 

Apresentação das soluções para a coleta do RDO, incluindo todo o transporte 

dos resíduos, separação de materiais potencialmente recicláveis, subprodutos e 

rejeitos entre as unidades do sistema, inclusive ao local de disposição final. 

Adicionalmente, apresentação do dimensionamento dos insumos (equipamentos, 

veículos, mão de obra etc.) para implantação dos serviços e o cronograma de 
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permanência e substituição dos veículos e equipamentos ao longo do período de 

concessão. 

A concessionária deverá incluir no Plano de Trabalho a previsão de 

investimentos para fazer frente aos encargos previstos para a implantação e 

expansão da coleta seletiva de recicláveis secos e de resíduos orgânicos 

Apresentação da quantidade de Unidades de Transbordo a serem implantadas e 

as respectivas localizações, incluindo coordenadas geográficas. O ponto de 

referência de cada município deverá ser o centro urbano ou sua sede municipal. 

7.2.2. Unidades de beneficiamento e destinação final 

ambientalmente adequada de RSU 

Apresentação do conjunto de soluções para o beneficiamento e a destinação 

final dos resíduos sólidos urbanos recebidos pelo sistema. A abordagem deverá 

expor, detalhadamente: 

• A implantação e operação de unidade de disposição final própria 

(caso a opção não seja a utilização de aterro sanitário licenciado já 

existente na região ao longo do horizonte de Projeto); 

• O tratamento a ser adotado para segregação e beneficiamento das 

frações segregadas; 

• A capacidade de Projeto, implantação e operação em atendimento 

às metas de redução de uso do aterro sanitário contidas no Anexo 

IV – Indicadores de Desempenho;  

• A solução de encerramento (últimos anos de concessão); 

• Cronograma físico em base anual, para todo o período da 

concessão, para cada unidade de tratamento e disposição final. 

Todo o resíduo potencialmente reciclável, segregado pela concessionária, não 

poderá ser disposto em aterro. 

7.2.3. Plano de trabalho para o desenvolvimento de programas 

socioambientais 

Apresentação de plano de trabalho que contemple os PROGRAMAS DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL, Projetos Executivos de Remediação de lixões, 
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Capacitação das Cooperativas e Capacitação do Poder Concedente a serem 

executados diretamente. 

O Plano de trabalho dos programas deverá conter, no mínimo, os seguintes 

itens: 

• Objetivos; 

• Ações previstas e 

• Cronograma físico. 

7.2.4. Receitas acessórias 

Apresentação das receitas acessórias pretendidas no início do contrato com a 

utilização da capacidade instalada dos sistemas de coleta, transporte e destinação 

final. Para cada receita acessória pretendida, deve indicar a caracterização da 

atividade, a receita projetada, clientes potenciais e soluções empregadas. As 

receitas acessórias não podem concorrer com a capacidade operacional 

estabelecida para atendimento à concessão e devem ser submetidas à aprovação 

do Poder Concedente e da Agência Reguladora 

7.3. Manual de Prestação do Serviço e de Atendimento ao Usuário  

A concessionária deverá elaborar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados a partir da data de assinatura do contrato, um Manual de Prestação do 

Serviço e de Atendimento ao Usuário, na forma prevista pelas normas de 

referência da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. 

Esse Manual é o instrumento dedicado a disciplinar a relação entre prestador 

de serviço e usuários, devendo abranger, no mínimo: 

• descrição dos serviços prestados,  

• requisitos e informações sobre a forma de utilização dos serviços e 

orientações sobre segregação, acondicionamento, disponibilização 

e destinação dos resíduos domésticos e equiparados;  

•  tabelas dos valores tarifários e critérios de faturamento  

• direitos e deveres dos usuários, conforme termos do contrato de 

concessão; 

• regras sobre a prestação do serviço e atendimento destas; 
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• orientações aos usuários com vistas à utilização adequada dos 

serviços; 

• dias e horários em que os serviços serão prestados; 

• soluções para problemas decorrentes de eventualidades, em casos 

de emergência e contingência, que possam prejudicar a 

regularidade, a continuidade e a segurança dos serviços, 

descrevendo as medidas as serem adotadas;  

• canais de atendimento ao usuário, detalhando dias e horários de 

atendimento. 

A apresentação desse documento para análise e aprovação da Agência 

Reguladora e Poder Concedente será condicionante para a emissão da Ordem 

de Serviço. A Agência Reguladora e o Poder Concedente terão o prazo de 90 dias 

para análise e manifestação, prazo prorrogável em caso fortuito ou de força maior 

mediante justificativa. Na análise do Plano, a rejeição, parcial ou integral deverá 

ser objetivamente justificada e fundamentada nos termos contratuais não 

cumpridos. A ausência de resposta quanto dentro do prazo estipulado será 

entendida como aprovação integral tácita do Plano. 

A apresentação desse documento será condicionante para a emissão da 

Ordem de Serviço. 

7.4. Plano de Investimentos 

A concessionária deverá elaborar um Plano de Investimento descrevendo 

detalhadamente as obras e serviços a serem executados, em consonância com o 

atendimento aos encargos previstos neste documento, aos indicadores de 

desempenho e a outras obrigações do CONTRATO e seus ANEXOS, que, por 

sua vez, obrigatoriamente, deverão prever, entre outros aspectos: a) plano de 

expansão dos SERVIÇOS e atendimento às metas; b) aspectos técnicos; c) 

tecnologias adotadas. 

O Plano de Investimentos deverá ser apresentado para análise e aprovação 

da Agência Reguladora e do Poder Concedente, em até 180 dias a contar da 

assinatura do CONTRATO de CONCESSÃO, sem prejuízo da emissão da Ordem 

de Serviço.  
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A Agência Reguladora e o Poder Concedente terão o prazo de 30 dias para 

análise e manifestação, prazo prorrogável em caso fortuito ou de força maior 

mediante justificativa. Na análise do Plano, a rejeição, parcial ou integral, deverá 

ser objetivamente justificada e fundamentada nos termos contratuais não 

cumpridos. A ausência de resposta quanto dentro do prazo estipulado será 

entendida como aprovação integral tácita do Plano. 

O nível de detalhamento dos investimentos deverá ser escalonado conforme 

o horizonte de sua execução: 

• Curto Prazo: Cronograma das obras e serviços a serem 

implantados, detalhado por localidade (município/bairro/região), 

especificando o índice de desvio de recicláveis e orgânicos. No 

planejamento apresentado deverão ser consideradas todas as fases 

do projeto, incluída a elaboração e certificação dos projetos, 

obtenção de licenças e autorizações e execução das obras; 

• Médio e Longo Prazo (até o final da CONCESSÃO): Cronograma de 

marcos do projeto. 

Até o quinto ano de CONCESSÃO, principal período de investimentos, visando 

ao cumprimento das principais metas de recuperação de RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS (orgânicos/secos), o Plano de Investimentos deverá ser atualizado a 

cada dois anos, considerando-se este o horizonte para detalhamento dos 

investimentos. 

Após esse principal período de investimentos, o Plano de Investimentos 

poderá ser atualizado pela CONCESSIONÁRIA a cada período de cinco anos. 

As atualizações do Plano deverão obedecer ao mesmo fluxo de análise e 

aprovação definido para sua versão inicial. Ainda, a CONCESSIONÁRIA deverá 

emitir, semestralmente, relatório sobre o cumprimento do Plano de Investimentos, 

para apresentação à Agência Reguladora e ao Poder Concedente, apresentando 

justificativa para eventual atraso, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

previstas no CONTRATO no caso de esse atraso implicar o descumprimento de 

metas previstas no presente ANEXO. 
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7.5. Plano de Operacionalização e Manutenção 

A concessionária deverá elaborar um Plano de Operacionalização e 

Manutenção com a descrição técnica das atividades desenvolvidas para a 

operação e manutenção dos serviços, o horário de funcionamento, equipamentos 

e materiais necessários, mão de obra utilizada e instalações e serviços de apoio 

(caso necessário), bem como o cronograma estimado mensal de operação e 

manutenção, planos de controle ambiental, planos de contingência e emergência, 

incluídas todas as previsões de paradas técnicas, se for o caso. 

Esse Plano deverá incluir os serviços de rotina e de manutenção preventiva e 

corretiva de equipamentos e sistemas, bem como estabelecer um programa de 

manutenção programada da vida útil do bem público. A busca de ganhos de 

produtividade deverá ser o objetivo a ser perseguido para que não haja 

descontinuidade que afete os resultados da operação, ou seja, o tempo de 

paralisação do veículo ou equipamento deve ser o menor possível. 

O Plano deverá ser apresentado para conhecimento da Agência Reguladora e 

do Poder Concedente, que poderão se manifestar acerca do conteúdo, sem 

prejuízo da assunção dos serviços pela Concessionária e sem prejuízo da 

emissão da Ordem de Serviço.  

 

  



 
## INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL: Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais. O uso, divulgação, 
distribuição e/ou cópia não autorizados são estritamente proibidos e sujeitos às penalidades legais cabíveis. Caso esta 
mensagem tenha sido encaminhada indevidamente para você ou se houver necessidade de esclarecimento adicional, favor 
contatar o remetente. ## 

49 

 

8. NÍVEL DE SERVIÇO E ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Todos os veículos, máquinas e equipamentos utilizados deverão ser novos 

e/ou zero quilômetro no momento da aquisição, e deverão ser mantidos em 

perfeitas condições operacionais, de manutenção e conservação. A 

concessionária deverá manter em todos os seus equipamentos, máquinas e 

veículos a padronização visual aprovada pelo Poder Concedente após a 

assinatura do contrato. 

A concessionária deverá promover a renovação de toda a frota de veículos a 

cada período de 60 meses. A renovação das máquinas pesadas deverá ser feita 

a cada período de 120 meses. 

O Poder Concedente poderá exigir inspeções periódicas que comprovem a 

adequação da frota às exigências operacionais e exigir a substituição dos veículos 

e equipamentos que:  

• Comprovadamente se mostrarem inadequados e/ou incapazes de 

atender as especificações contidas neste anexo e/ou às exigências 

contratuais;  

• Não atenderem à fase P-7 do Proconve e futuras fases; 

• Comprovadamente apresentarem quebras ou falhas frequentes que 

venham a comprometer a qualidade e a continuidade da execução 

dos serviços e/ou à segurança dos operadores e da população; 

• Deixarem de atender às exigências legais de emissão de poluente, 

geração de GEE e eficiência energética, por exemplo; 

• Deixarem de atender a restrições de circulação em áreas urbanas. 

Deverá ser estabelecida rotina de treinamento aos colaboradores para correta 

prestação do serviço aos cidadãos e apresentação adequada com uniforme e EPI 

em todas as atividades previstas no contrato. 

Sempre que requisitado pelo Poder Concedente ou pela Agência Reguladora, 

a concessionária deverá apresentar, dentro de todas as atividades previstas no 

contrato, a frota de veículos, máquinas e equipamentos, comprovando 

atendimento à programação visual prevista e em perfeitas condições de operação, 

asseio e conservação. 



 
## INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL: Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais. O uso, divulgação, 
distribuição e/ou cópia não autorizados são estritamente proibidos e sujeitos às penalidades legais cabíveis. Caso esta 
mensagem tenha sido encaminhada indevidamente para você ou se houver necessidade de esclarecimento adicional, favor 
contatar o remetente. ## 

50 

 

8.1. Serviço de Atendimento ao Cliente − SAC 

Entende-se por clientes todas as pessoas que, direta ou indiretamente, tenham 

ligação com os serviços a serem prestados pela concessionária. 

As diretrizes propostas a serem adotadas pela concessionária para o Serviço 

de Atendimento ao Cliente (SAC), em relação aos serviços que estão se propondo 

a prestar, fundamentar-se-ão nos seguintes princípios: 

• Todos os serviços a serem prestados serão devidamente planejados 

e avaliados sob a ótica de uma Política de Gestão de Qualidade; 

• Os serviços obedecerão aos mais altos padrões de qualidade, tendo 

como meta constante o bom atendimento aos clientes;  

• Os ambientes e canais de atendimento serão planejados e 

estruturados com foco em acessibilidade, comodidade, agilidade e 

conforto. 

Em todos os canais de comunicação a serem disponibilizados, os interessados 

deverão ser bem-recebidos e auxiliados quanto à resolução de suas demandas. 

A concessionária deverá implantar o SAC em até 4 meses da emissão da 

Ordem de Serviço, de modo a agilizar a prestação de quaisquer informações de 

interesse dos usuários, que poderão ser obtidas através de consultas 

informatizadas, e adotará, também, procedimentos operacionais destinados a 

acelerar o tempo de prestação de serviços, para proporcionar eficiência máxima 

no atendimento aos cidadãos. O SAC deverá ser previamente submetido à 

aprovação pelo Poder Concedente e pela Agência Reguladora, e planejado em 

conformidade com o previsto no Manual de Prestação do Serviço e de 

Atendimento ao Usuário. O SAC deverá dispor de equipamentos e de equipe 

capacitada em quantidades suficientes e necessárias ao atendimento satisfatório 

dos usuários. 

Constituem obrigações da concessionária o atendimento às reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões, elogios e pedidos de informações do usuário 

relacionadas às suas atividades, de acordo com os prazos e condições 

estabelecidas a seguir. 

• Todos os atendimentos deverão ser registrados e numerados em 

sistema ou formulário próprio, em meio digital; 
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• A concessionária deverá informar ao usuário o número do protocolo 

de atendimento quando da formulação da demanda, 

independentemente de solicitação; 

• A concessionária deverá manter registro atualizado das demandas 

dos usuários, com anotações do objeto, da data de solicitação, o 

tempo de atendimento, do endereço do usuário e motivo do não 

atendimento (quando aplicável); 

• Os tempos de atendimento às reclamações e solicitações 

apresentadas pelos usuários serão medidos levando em conta o 

tempo transcorrido entre a notificação ao prestador de serviços e a 

regularização ou atendimento da solicitação; 

• Quando não for possível uma resposta imediata, o usuário deverá 

ser comunicado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, das providências 

adotadas em face de solicitações ou de reclamações relativas aos 

serviços;  

• A concessionária deverá manter pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos 

os registros atualizados das demandas dos usuários, com anotações 

do objeto, horários e datas da solicitação, o tipo de atividade a que 

se refere e os encaminhamentos e soluções adotadas, 

disponibilizando à Agência Reguladora relatório completo das 

demandas; 

• Para todas as manifestações deverá ser respeitada a legislação 

específica de sigilo e proteção de dados. 

O SAC a ser implantado pela concessionária deverá ser operado até o término 

do contrato e fundamentado nos seguintes serviços: 

• Atendimento presencial; 

• Atendimento telefônico 0800; 

• Site de relacionamento;  

• APP de mensagens. 
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8.1.1. Atendimento presencial 

A concessionária deverá implantar pelo menos dois locais para atendimento 

presencial4 dispondo de estrutura adequada, acessível a todos os usuários e que 

possibilite, de forma integrada e organizada, o recebimento de reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões, elogios e pedidos de informações. 

O atendimento presencial deverá se localizar em área comercial do município, 

próxima ao transporte público. 

Os edifícios destinados ao atendimento presencial deverão possuir: 

• sinalização de identificação na entrada, de fácil visualização, contendo 

dias e horários de funcionamento do atendimento ao público; 

• ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência, com 

transtorno do espectro autista, com idade igual ou superior a 60 

(sessenta) anos, às gestantes, às lactantes, às pessoas com criança de 

colo, aos obesos ou pessoas com mobilidade reduzida. 

• O prestador dos serviços deverá atender prioritariamente, por meio de 

serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 

imediato, as pessoas relacionadas no item anterior. 

Para conhecimento ou consulta do usuário, a concessionária deverá 

disponibilizar no local de atendimento presencial, em ponto de fácil visualização e 

acesso, exemplares: 

• deliberação emitida pela Agência Reguladora disciplinando o tema, 

caso exista; 

• Manual de Prestação dos Serviços e de Atendimento ao Usuário;  

• Código de Defesa do Consumidor.  

 

 

 

 

4 No entorno de cada um dos centros de massa 
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8.1.2. Atendimento telefônico 

A concessionária deverá disponibilizar call center, estando este a serviço do 

usuário durante os dias úteis, por um período não inferior a 6 (seis) horas diárias, 

com ligação gratuita para atendimento a qualquer tipo de solicitação, demanda de 

serviços ou esclarecimentos, reclamações, sugestões de melhoria etc. geradas 

dentro da área de abrangência da concessão.  

Ao final de cada ligação, deverá ser avaliado o nível de satisfação do usuário 

com o atendimento realizado, sendo atribuída uma nota de 1 a 10. O tempo de 

espera por ligação não poderá ser superior a 1 (um) minuto. Caso a 

concessionária não cumpra esse tempo, será atribuída automaticamente a nota 1 

para a ligação. No caso de eventos não programados que afetem elevado número 

de usuários, o tempo para atendimento poderá ser de até 3 minutos, devendo a 

concessionária comunicar à Agência Reguladora e manter o registro dessas 

ocorrências e seus impactos na estrutura do atendimento. 

Para que o atendimento ocorra de maneira eficiente, os funcionários do call 

center deverão ser submetidos a treinamentos específicos para esse tipo de 

atividade e deve ser fornecida a eles fonte de informações de rápida pesquisa, 

uma vez que esse aspecto é responsável pela padronização do serviço e 

unificação da cultura organizacional.  

Faculta-se à concessionária a utilização do atendimento automatizado, via 

Unidade de Resposta Audível (URA), com oferta de menu de opções de 

direcionamento ao usuário. Neste caso, deverão ser observadas as seguintes 

características: 

• o menu principal deverá apresentar entre suas opções a de 

atendimento humano; 

• deverá ser facultada ao usuário a possibilidade de acionar a opção 

desejada a qualquer momento, sem que haja a necessidade de 

aguardar o início de todas as opções disponíveis. 
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8.1.3. Site de relacionamento 

Os usuários deverão contar com uma estrutura tecnológica, com vantagens e 

facilidades para atender às necessidades de forma ágil, segura e sem a 

necessidade de deslocamento. 

Assim, a concessionária deverá implantar um site moderno, de fácil navegação 

e com interface suficientemente amigável para qualquer interessado, visando a: 

• Fornecer os dados da concessionária, bem como informações sobre 

a abrangência e detalhes de sua atuação; 

• Apresentar informações sobre os serviços de sua responsabilidade, 

em particular localização e condições de funcionamento das 

unidades de recebimento de resíduos, além de dados de interface 

com a população; 

• Informar endereço dos locais e horários de atendimento presencial, 

telefones e seus respectivos horários de atendimento; 

• Informar endereço e horário de funcionamento dos Pontos de 

Entrega Voluntária (PEV), quando existentes, com indicação dos 

tipos de resíduos recebidos e demais orientações para utilização do 

serviço; 

• Conter formulário para encaminhamento de manifestação do 

usuário; 

• Conter: 

o deliberação emitida pela Agência Reguladora disciplinando o 

tema, caso exista, 

o Manual de Prestação dos Serviços e de Atendimento ao 

Usuário 

o  Código de Defesa do Consumidor 

o programação das coletas dos diferentes tipos de resíduos 

sólidos urbanos, discriminando os bairros, os dias e horário 

ou período de realização das coletas, assim como eventuais 

alterações e interrupções decorrentes de manutenção 

programada ou de situações emergenciais; 

o link para o site da Agência Reguladora; 
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o link das principais normas legais e regulamentares 

relacionadas à prestação de serviços públicos de manejo de 

resíduos sólidos urbanos. 

o possibilidade de emissão de segunda via de fatura 

simplificada para pagamento, emissão da declaração de 

quitação anual de débitos; e formulário para encaminhamento 

de pedido de débito automático da fatura em conta do 

usuário, caso seja disponibilizada essa forma de pagamento. 

• Oferecer serviços online aos interessados, para a solicitação e 

acompanhamento de demandas; 

• Informar quais documentos podem ser necessários para orientar ou 

processar a solução à demanda; 

• Otimizar a forma de contato virtual dos usuários e cidadãos com a 

concessionária e vice-versa;  

• Aumentar a satisfação, segurança e confiabilidade dos usuários com 

relação aos serviços prestados. 

A concessionária deverá, ainda, disponibilizar canal de ouvidoria virtual, 

através do qual os usuários poderão apresentar as suas sugestões e reclamações 

utilizando formulário específico. 

No site, deverão ser apresentadas as informações sobre os diversos canais de 

relacionamento com a concessionária, além de um quadro interativo para a 

localização dos endereços. Nessa ferramenta digital estará acessível, também, o 

formulário de contato “Fale Conosco”. 

8.1.4. Pesquisa de satisfação 

Com o objetivo de melhoria permanente dos serviços, deverão ser realizadas 

pesquisas anuais de satisfação de forma presencial ou online, com os quesitos de 

sugestão de melhorias para a prestação dos serviços, elaboradas considerando a 

modalidade de atendimento. A pesquisa deve ser encaminhada ao Poder 

Concedente e à Agência Reguladora antes da aplicação, a fim de alinhar os 

objetivos da pesquisa e garantir que os dados coletados sejam relevantes para o 

cumprimento de suas funções. Após a aplicação da pesquisa, o relatório com os 
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resultados e sugestões de melhoria deverá ser publicado no portal de 

transparência da concessão. 

8.1.5. Portal de transparência da concessão  

A concessionária deverá disponibilizar, gerenciar e manter ativo, durante todo 

o prazo da concessão um portal online (website) para compartilhamento de 

informações, notícias e documentos diretamente relacionados à concessão para 

o público em geral. 

A concessionária deverá divulgar no portal online as principais informações 

sobre o projeto e sobre a concessionária, além de, pelo menos: 

• Contrato da concessão; 

• Termos Aditivos ao Contrato; 

• Plano de Trabalho para a Prestação dos Serviços; 

• Manual de Prestação do Serviço e de Atendimento ao Usuário; 

• Planos detalhados de Operacionalização e manutenção do Sistema 

de Manejo de RSU, das Estruturas de Operação e Administrativas e 

da Frota e Equipamentos. O contrato deverá prever expressamente 

a penalidade para o caso de não atendimento deste encargo pela 

concessionária, 

• Plano de Investimentos; 

• Relatório semestral de cumprimento do Plano de Investimentos; 

• Relatório Anual do Sistema de Mensuração de Desempenho; 

• Representação gráfica da evolução dos resultados individuais para 

cada um dos indicadores de desempenho (de acordo com a 

periodicidade de aferição de cada indicador); 

• Demonstrações Financeiras/Contábeis da concessionária, em 

cumprimento do disposto na Lei 8.987/1995; 

• Fotos e vídeos das principais unidades que compõem o sistema, 

evidenciando as obras executadas e serviços prestados; 

Os documentos deverão ser disponibilizados no portal online em até 30 (trinta) 

dias após a sua emissão, ressalvando-se que não deverão ser divulgadas versões 

preliminares que ainda demandem processo de análise e/ou validação do Poder 

Concedente, Agência Reguladora ou outros órgãos. 



 
## INFORMAÇÃO CONFIDENCIAL: Esta mensagem, incluindo anexos, contém informações confidenciais. O uso, divulgação, 
distribuição e/ou cópia não autorizados são estritamente proibidos e sujeitos às penalidades legais cabíveis. Caso esta 
mensagem tenha sido encaminhada indevidamente para você ou se houver necessidade de esclarecimento adicional, favor 
contatar o remetente. ## 

57 

 

Fica garantido ao usuário o acesso, a obtenção e a proteção de suas 

informações pessoais, que venham a ser coletadas pela concessionária, 

constantes de registros ou bancos de dados. 

Da mesma forma, o usuário deverá ter acesso à situação da tramitação dos 

processos administrativos em que figure como interessado. 
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9. CRONOGRAMA DA CONCESSÃO 

A Tabela 7 sintetiza o Cronograma da Concessão a partir da assinatura do 

contrato de concessão. 

Tabela 7 – Cronograma da Concessão 

Assunto Ação Prazo Máximo 

Pré-operação 

Acompanhamento da Operação 

até a emissão da Ordem de 

Serviço (OS) 

180 dias a contar da 

assinatura do contrato 

Planos 

Envio dos Planos de Trabalho, de 

Investimentos, de 

Operacionalização e do Manual 

de Prestação de Serviços à 

Agência Reguladora e ao Poder 

Concedente 

180 dias a contar da 

assinatura do contrato 

Atendimento ao usuário 
Implantação do SAC (Serviço de 

Atendimento ao Usuário) 

Até 4 meses após a emissão 

da Ordem de Serviço 

Coleta Convencional e Transporte 

Implantação das unidades 

operacionais e aquisição de 

veículos e equipamentos para 

coleta convencional, transbordo e 

transporte de resíduos 

180 dias a contar da 

assinatura do contrato 

Unidades de Triagem Manual de 

Recicláveis e galpão de apoio à 

comercialização 

Implantação ou reforma geral das 

unidades; 

Implantação do galpão de apoio à 

comercialização. 

180 dias a partir da 

disponibilização dos terrenos 

a serem utilizados 

Disponibilidade de soluções de 

disposição final 

Disponibilização de pelo menos 

uma solução para a disposição 

final dos resíduos coletados 

Imediatamente após a 

emissão da OS 

Solução de tratamento 
Implantação da unidade 

tecnológica 
48 meses a partir da OS 

Coleta Seletiva de recicláveis secos 

Implantação da coleta seletiva 

porta a porta ou ponto a ponto em 

todos os MUNICÍPIOS 

Imediatamente após a 

emissão da OS 

Conclusão da implantação dos 

PEVs 

180 dias a partir da 

disponibilização dos terrenos 

a serem utilizados 

Coleta Seletiva de Orgânicos 
Implantação da coleta de 

orgânicos 
48 meses a partir da OS 

Implantação dos Programas 

Socioambientais 

Início do Programa de Educação 

Ambiental 

Imediatamente após a 

emissão da OS 
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Conclusão do Programa de 

Projetos executivos para 

remediação dos antigos lixões 

24 meses a partir da OS 

Programa de capacitação das 

cooperativas de catadores 

Anualmente, durante os 

cinco primeiros anos, a partir 

do primeiro ano de 

concessão e assessoria 

técnica do ano 6 ao ano 30. 

Programa de capacitação do 

Poder Concedente 

Anualmente, a partir do 

primeiro ano de concessão, 

até o final da concessão 

Encerramento da Concessão 

Planejamento para a 

desmobilização operacional da 

concessionária; devolução dos 

bens reversíveis ao Poder 

Concedente ao fim da concessão 

Se inicia no 24º mês anterior 

ao fim do prazo da 

concessão e termina com 

devolução dos bens 

reversíveis ao Poder 

Concedente 

Fonte: Consórcio Vital, 2025. 
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ANEXO – PROJEÇÕES DE DEMANDA 

 

Projeção da geração de RDO (t/ano) 

Município 
Ano 1 Ano 5 Ano 10 Ano 15 Ano 20 Ano 25 Ano 30 

2027 2031 2036 2041 2046 2051 2056 

Barra do Turvo 1.093,98 1.112,39 1.128,00 1.145,46 1.160,04 1.167,58 1.175,11 

Cajati 4.639,25 4.756,65 4.844,43 4.938,79 5.007,96 5.042,27 5.076,59 

Cananéia 3.025,27 3.078,96 3.113,48 3.149,21 3.176,68 3.182,02 3.187,36 

Eldorado 3.900,81 4.017,65 4.103,82 4.190,97 4.252,85 4.288,00 4.323,15 

Iguape 8.497,00 8.590,48 8.636,12 8.657,47 8.630,46 8.562,37 8.494,29 

Itanhaém 44.725,51 46.059,06 46.882,02 47.741,18 48.467,21 49.066,26 49.665,31 

Itariri 4.477,51 4.664,04 4.786,27 4.900,25 4.975,74 5.023,09 5.070,44 

Jacupiranga 2.202,49 2.218,77 2.227,26 2.230,20 2.224,59 2.196,55 2.168,51 

Juquiá 2.657,43 2.670,58 2.673,91 2.672,03 2.666,05 2.636,79 2.607,53 

Miracatu 4.089,74 4.138,20 4.175,56 4.224,72 4.255,51 4.252,01 4.248,51 

Mongaguá 25.043,92 25.967,65 26.567,70 27.179,75 27.709,16 28.212,38 28.715,60 

Pariquera-Açu 2.976,62 3.011,59 3.033,07 3.051,39 3.053,93 3.030,53 3.007,12 

Pedro de Toledo 2.570,01 2.637,67 2.678,02 2.715,71 2.741,15 2.753,80 2.766,45 

Registro 14.133,31 14.203,16 14.254,17 14.289,17 14.262,21 14.115,17 13.968,14 

Sete Barras 2.363,80 2.389,77 2.407,87 2.424,58 2.435,57 2.427,83 2.420,08 

Tapiraí 1.509,39 1.520,10 1.525,51 1.525,06 1.519,57 1.501,16 1.482,75 

Total 127.906,04 131.036,72 133.037,20 135.035,94 136.538,69 137.457,83 138.376,96 

Total (t/dia) 408,65 418,65 425,04 431,42 436,23 439,16 442,10 

Fonte: Consórcio Vital, 2026. 
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Projeção da geração de RPU (t/ano) 

Município 
Ano 1 Ano 5 Ano 10 Ano 15 Ano 20 Ano 25 Ano 30 

2027 2031 2036 2041 2046 2051 2056 

Barra do Turvo 248,33 251,60 256,06 260,02 263,33 265,04 266,75 

Cajati 1.053,11 1.074,61 1.099,69 1.121,10 1.136,81 1.144,60 1.152,38 

Cananéia 686,74 696,86 706,76 714,87 721,11 722,32 723,53 

Eldorado 885,48 906,88 931,57 951,35 965,40 973,38 981,36 

Iguape 1.928,82 1.947,05 1.960,40 1.965,25 1.959,12 1.943,66 1.928,20 

Itanhaém 10.152,69 10.406,52 10.642,22 10.837,25 11.002,06 11.138,04 11.274,02 

Itariri 1.016,39 1.051,33 1.086,48 1.112,36 1.129,49 1.140,24 1.150,99 

Jacupiranga 499,96 503,07 505,59 506,26 504,98 498,62 492,25 

Juquiá 603,24 605,93 606,98 606,55 605,19 598,55 591,91 

Miracatu 928,37 937,33 947,85 959,01 966,00 965,21 964,41 

Mongaguá 5.684,97 5.858,80 6.030,87 6.169,80 6.289,98 6.404,21 6.518,44 

Pariquera-Açu 675,69 682,32 688,51 692,67 693,24 687,93 682,62 

Pedro de Toledo 583,39 596,30 607,91 616,47 622,24 625,11 627,98 

Registro 3.208,26 3.220,91 3.235,70 3.243,64 3.237,52 3.204,14 3.170,77 

Sete Barras 536,58 541,36 546,59 550,38 552,88 551,12 549,36 

Tapiraí 342,63 344,65 346,29 346,19 344,94 340,76 336,58 

Total 29.034,67 29.625,54 30.199,44 30.653,16 30.994,28 31.202,93 31.411,57 

Total (t/dia) 92,76 94,65 96,48 97,93 99,02 99,69 100,36 

Fonte: Consórcio Vital, 2026. 


